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Ordenações Filipinas, Livro I, Título LXV.

Dos Juízes ordinários, e de fora

Os Juízes ordinários e outros, que Nós de fora mandarmos, devem trabalhar, que nos lugares e seus termos, onde forem juízes, se não façam malefícios, nem malfeitorias. E fazendo-se, provejam nisso, e procedam contra os culpados com diligencia.
1. E, os Juizes ordinários trarão varas vermelhas, e os Juizes de fora brancas continuadamente, quando pela villa andarem, sob pena de quinhentos réis por cada vez, que sem Ella foram achados.

2. E porque os Juizes ordinários com os homens bons têm o Regimento da cidade, ou villa, elles ambos, quando poderem, ou ao menos hum, irão sempre à vereação da Camera, quando se fizer para com os outros ordenarem o que entenderem, que He bem commum, direito e justiça.

3. E onde não houver Juízes dos Orphãos, os ordinários guardarão e cumprirão em todo o Regimento, que specialmente He dado ao Juiz dos Orphãos.
..............................................................................................................................................................................................
Juízes das vintenas

73. Mandamos, que em qualquer aldeã, em que houver vinte visinhos, e d’ahi  para cima até cincoenta, e for uma legoa afastada, ou mais da cidade, ou villa, de cujo termo for, os juízes da dita cidade, ou villa, com os Vereadores e Procurador, escolham em cada hum anno hum homem bom da dita aldeã, , que seja nela Juiz; ao qual darão juramento em Camera, que bem e verdadeiramente conheça e determine verbalmente as contendas, que forem entre os moradores da dita aldeã, de quantia até  cem réis. E sendo a aldeã de cincoenta visinhos até cento, conhecerá de quantia de duzentos réis. (....) 

_____________________________________________________________________________________________________________
Ordenações Filipinas, Livro I, Título LXVI

Dos Vereadores

Aos Vereadores pertence ter carrego de todo o regimento da terra e das obras do Concelho, e de tudo o que puderem saber, e entender, porque a terra e os moradores della possam bem viver, e nisto hão de trabalhar (...)
1. E todos os Vereadores irão à Vereação à quarta-feira e ao sabbado, e não se escusarão sem justa causa.  E o que não for, pagará por cada hum dia, cem réis para as obras do Concelho os quaes logo o Scrivão carregará em receita sobre o Procurador, sob pena de os pagar noveados...
_____________________________________________________________________________________________
Candido Mendes de Almeida, in Ordenações Filipinas, Livro I, titulo LXV, p. 134.

“ Juiz de fora ou de fora-aparte, como a princípio se denominaram desde o primeiro instituidor, o rei D. Afonso IV, era o magistrado imposto pelo rei a qualquer lugar, sob o pretexto de que administravam melhor a justiça aos povos do que os juízes ordinários ou do lugar, em razão de suas afeições e ódios.

(...)

O juiz  de fora era de ordinário letrado, ou antes instruído no direito romano, legislação mui patrocinada pelo príncipes, pelo predomínio que lhes  asseguravam no Estado; ao revés do juiz ordinário, que administrava justiça aos povos tendo em vista o direito costumeiro, os forais, que não podião ser do agrado do Poder Real, e nem dos Juristas Romanos a seu soldo.
O Juiz Ordinário era um Juiz independente da Realeza, e a legislação que executava estava fora dão alcance do mesmo poder, e só o costume poderia altera-la. (...)”

____________________________________________________________________________________________________________
Padre Antonio Vieira,  Sermão da terceira dominga da Quaresma, in Sermões. Lisboa, Lello e Irmão, 1951, v.3, p. 195
“ Nos Brasis, nas Angolas, nas Goas, nas Malacas, nos Macaus, onde o rei se conhece só por fama e se obedece só por nome; aí são necessários os criados de maior fé e os talentos de maiores virtude. Se em Portugal, se em Lisboa, onde os  olhos do rei se vêem e os brados do rei se ouvem, faltam a sua obrigação homens de grandes obrigações, que será in regionem longiquam? Que será daquelas  regiões remotíssimas onde orei, onde as leis, onde a justiça, onde a verdade, onde a razão e onde até mesmo Deus parece estar longe”?
	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


